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CLÁUSULA PENAL
Aula 12

Prof. Cristiano de Sousa Zanetti  cszanetti@usp.br

“A cláusula penal [...] constitui uma
prestação que o devedor promete como
pena ao credor, condicionadamente,
para o caso de haver incumprimento”
(MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao
novo Código Civil, v. V, t. II, 2ª ed., Rio de
Janeiro, Forense, 2009, p. 609).

CONCEITO
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LIMONGI FRANÇA

“Muitos autores, especialmente os brasileiros em
geral, tecem suas considerações em torno da
matéria, a partir da distinção entre cláusula penal
compensatória e moratória. Parece que aí há pelo
menos duas confusões: de critério e de
catalogação. A confusão de critério se depara em
virtude do fato de a cláusula compensatória ser
uma das espécies de cláusula quanto à função,
contrapondo-se à punitiva, e não à moratória,
enquanto esta, a moratória, é uma categoria das
cláusulas quanto à extensão” (Teoria e prática da
cláusula penal. São Paulo: Saraiva, 1988, pp. 135-
136).
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Qual é o inadimplemento?

Qual é o escopo?

Qual é a sanção?

QUESTÕES FUNDAMENTAIS
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Modalidade
Mora

I. definitivo

Extensão
Parcial

Total

ÂMBITO OPERATIVO
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Escopo
Compensatória

Coercitiva

Sanção legal
Substitutiva

Cumulativa

FUNÇÕES
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Moratória Inadimplemento total e 
definitivo

Cláusula 
penal

ou

Perdas 
e danos

Cláusula 
penal

e

Execução 
específica

REGRAS DISPOSITIVAS
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 C
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Geral
Obrigação principal

Art. 412

Específicos

Contribuição condominial

Art. 1.336, § 1º

Transporte

Art. 740, § § 1º e 3º 

LIMITES
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te Concessão de crédito 
ou financiamento ao 

consumidor
CDC, art. 52, § 1º

Compromisso de 
compra e venda de 

imóveis loteados

Decreto-lei 58/37, art. 
11, alínea f 

Lei 6.766/76, art. 26, inc. 
V

Mútuo Decreto 22.626/33, art. 
9º

LIMITES
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Proporção Cumprimento 
parcial

Razoabilidade Excesso 
manifesto

Natureza

Finalidade

REDUÇÃO

Prof. Cristiano de Sousa Zanetti  cszanetti@usp.br

Espécie de 
cláusula penal

Modalidade de 
inadimplemento

Extensão do 
inadimplemento

Valor do prejuízo Gravidade da 
culpa

Gravidade da 
infração

Poder de 
negociação

Vantagens para 
o devedor

Ramo de 
negócio

PAUTAS PARA CONCRETIZAÇÃO
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Enunciado 356 (2006) – Nas hipóteses
previstas no art. 413 do Código Civil, o juiz
deverá reduzir a cláusula penal de ofício.

ENUNCIADO CEJ
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Norma supletiva Correspondência 
à indenização

Estipulação em 
sentido diverso Piso indenizatório

INDENIZAÇÃO SUPLEMENTAR
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